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20. CUPINS EM BENS CULTURAIS 


LUIZ ROBERTO FONTES 


Biólogo, mestre e doutor em Zoologia (Instituto de Biociências da 
USP); médico e especialista em ginecologia e obstetrícia e em medi- 
cina legal (Faculdade de Medicina da USP). Como biólogo, atua na 
área de zoologia com ênfase em Isoptera (cupins, grupo que estuda 
desde 1978). 


INTRODUÇÃO 


O cupim é o principal agente biológico que de- 
grada bens edificados, e talvez o mais importante 
na deterioração de estruturas feitas com madeira. 
Entretanto, nem todo dano atribuído ao cupim é 
causado por ele. Esse é um universo repleto de mi- 
tos, e sem se compreender o verdadeiro papel do 
cupim como praga de edificações não é possível 
operacionalizar um controle eficaz nem prevenir 
a infestação. 

Nosso propósito não é discorrer sobre a biologia 
dos cupins que atuam como pragas em edificações. 
Essa matéria pode ser apreciada em textos especia- 
lizados, que convém consultar e lá se aprende a re- 
conhecer as principais pragas e aspectos relevantes 
de sua biologia (FONTES; ARAUJO, 1999; MILA- 
NO; FONTES, 2002a; FONTES; MILANO, 2002b; 
FONTES, 2014c). O objetivo é apresentar o cupim 
no contexto da paisagem edificada, ou seja, como 
um componente dessa paisagem, uma vez que sua 
ocorrência como praga não depende apenas da 
“agressividade biológica” desta ou daquela espécie 
de cupim, mas é grandemente influenciada por fato- 
res que facilitam ou que dificultam a sua presença. 

Tentar controlar a infestação termítica relacio- 
nando-a a um agente meramente biológico, sem 
restringir ou eliminar as circunstâncias que favore- 
cem a infestação, é a receita segura para O fracasso 
e para inscrever o bem que se deseja proteger no 
interminável ciclo vicioso de tratamentos periodi- 
camente repetidos. A explicação comum entre os 
profissionais de controle menos preparados, e que 
já ouvimos muitas vezes em reuniões com espe- 
cialistas em restauração de bens culturais, é que “o 
cupim sempre retorna”, quando, em realidade, ele 


20.1 OBSTÁCULOS A TRANSPOR 


Determinadas ideias vigentes no âmbito da 
biologia e do controle do cupim, ou associadas ao 
mais comum mecanismo de gestão da atividade de 
controle em bens culturais, podem dificultar o con- 
trole ou perpetuar a falsa concepção de que é im- 
possível eliminar a infestação termítica. É claro que 
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nunca foi exterminado no bem edificado submeti- 
do a infindáveis intervenções de controle. 

Talvez seja esse o motivo pelo qual as inter- 
venções de controle realizadas na forma de um 
receituário padronizado (tratamentos de solo peri- 
metral interno e externo associados ao tratamento 
superficial de todas as madeiras anexas à constru- 
ção), com os objetivos padronizados de “eliminar 
a infestação existente e proteger contra uma futura 
reinfestação”, durem apenas o prazo de garantia do 
serviço ou pouco mais, sobrevindo futuramente in- 
festações até mais danosas. 

Raciocinar no contexto da paisagem edificada 
exige vencer algumas barreiras, como eliminar mi- 
tos de controle e aceitar que cada situação merece 
uma abordagem individualizada, que não seguirá 
um “receituário padrão”. Há casos em que se tra- 
ta quimicamente o solo, em outros não. Um trata- 
mento de solo mal indicado, principalmente o dito 
preventivo, pode abrir caminho para uma invasão 
outrora menos provável e promover uma infestação 
ativa no edifício. Há casos em que se aplicam tra- 
tamentos químicos em determinados segmentos da 
edificação — uma intervenção financeiramente cus- 
tosa e que pode ter efeito apenas cosmético, sem 
nenhuma ação preventiva ou curativa. 

Quase sempre, e a maioria dos casos é assim, 
um bom diagnóstico implicará a operacionalização 
de diversas medidas de natureza não química pelo 
profissional especializado na matéria, e ele tam- 
bém alertará o cliente sobre problemas insuspeitos 
na edificação, cuja correção será imprescindível 
para o sucesso do controle, além de evitar a rein- 
festação ou reduzir o risco de que ela ocorra. 


há casos mais fáceis e outros muito difíceis; porém, 
as dificuldades são comumente previsíveis diante 
de um bom diagnóstico do problema. 
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20.11 MITOS EXISTENTES 


Há mitos biológicos, e citamos dois: o de que 
o cupim tem medo da luz e o de que é necessário 
eliminar a rainha da colônia para debelar a infes- 
tação. Cupins não têm medo da luz e muitas espé- 
cies são ativas ou revoam sob a luz do dia; espaços 
confinados, mesmo que bem iluminados, não re- 
duzem o trânsito e a revoada de cupins. Em rea- 
lidade, a luz do sol comumente está associada a 
calor e baixa umidade do ar, e essas condições são 
potencialmente letais ao cupim. A luz tampouco é 
o problema quando se põe à mostra o interior de 
um túnel ou um ninho termíticos, mas sim a exposi- 
ção aos mesmos agentes ambientais mencionados, 
além da desobstrução do acesso de predadores e 
patógenos. Quanto à rainha da colônia, encontrá- 
-la pode ser dificílimo, e a do cupim subterrâneo 
Coptotermes gestroi somente foi conhecida recen- 
temente, tanto na forma neotênica (LELIS, 1995, 
1999) quanto na primária (MILANO; FONTES, 
20024), sendo que isso jamais impediu que as in- 
festações fossem extintas ao se aplicar o correto 
conjunto de medidas de controle. 

Os mitos do produto químico compõem ou- 
tro problema relevante. Não existe o “melhor” ou 
“mais forte” produto, pois todos aqueles aprova- 
dos pelo Ministério da Saúde e atualmente em uso 
são bons, e a escolha varia conforme o objetivo ou 
mesmo a simples preferência pessoal de um profis- 
sional experiente. Os produtos extintos, cujo uso 
foi proibido, não eram melhores do que os atuais 
e foram suprimidos por conta dos efeitos deletérios 
que provocavam em pessoas, animais e ao ambien- 
te. Outra questão diz respeito à durabilidade do 
produto aplicado. Confiar apenas em informações 
de rótulo, que se baseiam em ensaios laboratoriais 
realizados em circunstâncias rigorosamente con- 
troladas, é uma ilusão, pois as condições operacio- 
nais são muito diversas e podem ser inconstantes 
ao longo do tempo e do espaço, levando a uma 
rápida degradação. 

Talvez a questão mais grave, ligada diretamen- 
te à aplicação química, seja considerar esse trata- 
mento duradouro ou que, uma vez realizado, as 
estruturas (solo, trajetos de tubulações, cavidades, 
madeiras etc.) estejam definitivamente imunizadas. 
Nada pode ser mais falso. 


A intervenção de controle também tem seus 
mitos, e eles talvez sejam os mais importantes a se 
considerar em uma operação que objetiva desin- 
festar e prevenir contra a reinfestação. Em verdade, 
o que elimina a infestação e promove a prevenção 
não é simplesmente aplicar um produto químico, e 
sim a abordagem do profissional que, mediante um 
amplo diagnóstico da situação, indicará o conjunto 
de medidas adequadas para se reduzir ou eliminar o 
problema. De modo geral, a aplicação química não 
é a mais importante dentro do conjunto de medidas 
de controle, embora seja uma das providências in- 
dicadas e necessária para se debelar a infestação. 
Porém, padronizar o tratamento, realizando-o sem- 
pre na forma “completa” de um receituário padrão 
— com “barreira química do solo perimetral exter- 
no e interno e tratamento com calda de todas as 
madeiras estruturais ou anexas à estrutura” —, sem 
adotar as outras medidas mais importantes para tor- 
nar a área menos atraente (isto é, mais inóspita) ao 
cupim, é o caminho seguro para o fracasso, com 
custo financeiro elevado e falsa sensação de pro- 
teção prolongada. Nesses casos, é comum haver 
recidiva futura da infestação, até mais danosa. 

É frequente se ouvir que “o cupim é uma pra- 
ga invencível e sempre retorna”. Isso é falso. Na 
maioria dos casos, o que se constata não é que o 
cupim retornou, mas que ele simplesmente nunca 
desapareceu, pois a infestação não foi eliminada — 
assim como permanecem os fatores ambientais e 
construtivos que a favorecem. 

Outro ponto a ser considerado é que, se o pro- 
blema for bem diagnosticado e adequadamente 
abordado, a infestação pode ser eliminada, porém 
esse resultado não é eterno. Sempre será necessário 
monitorar a área, mantendo ativas as medidas pre- 
ventivas — que não são necessariamente químicas — 
e, eventualmente, reforçando tratamentos químicos 
caso persista infestação residual, ou retratando os 
novos locais em que apareça a infestação. 

Finalmente, um mito que ouvimos com fre- 
quência é que o tratamento químico do solo con- 
tamina o lençol freático. Devemos assinalar que, 
quando o tratamento é bem indicado e corretamen- 
te realizado, a quantidade de calda aplicada no 
solo é mínima e insuficiente para tal efeito. Nesse 
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caso, o controle químico do solo provê uma barrei- 
ra relativamente superficial, na forma de um peque- 
no volume de solo tratado, eficiente apenas para 
bloquear o trânsito e eliminar eventuais colônias 
do cupim. Nada além disso. A durabilidade do solo 
quimicamente tratado é desconhecida e depende 
de inúmeras variáveis, como tipo de solo, teor de 
matéria orgânica, materiais construtivos, fluxo de 
água pluvial, trânsito geral de animais subterrâneos 


20.12 GESTÃO DA ATIVIDADE DE CONTROLE 


Duas condições representam erros comuns na 
abordagem do problema termítico em bens cultu- 
rais (FONTES, 2014b, p. 17-19). 

Priorizar apenas as intervenções de engenha- 
ria e de restauro, dentro do conjunto de obras de 
saneamento e de recuperação da edificação, con- 
tribui para o fracasso do controle e da prevenção. 
O processo de diagnóstico de infestação por cupim 
é complexo — tipo(s) de cupim infestante(s), exten- 
são da infestação, fatores que a favorecem etc. — e 
resulta em um conjunto de medidas (estruturais, do 
ambiente físico, químicas etc.) adequadas para o 
controle da infestação e a prevenção de sua recidi- 
va. Portanto, o ideal é que o profissional de controle 
também participe da fase inicial, no planejamento 
e na elaboração dos projetos de recuperação, dis- 
cutindo os pormenores e sugerindo as adequações 
necessárias a fim de minimizar tanto o trabalho 
curativo como a recidiva do problema. 
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e proximidade de plantas cujos túneis e raízes, res- 
pectivamente, atravessem e afetem a continuida- 
de da barreira, além de outros fatores. Da mesma 
maneira, cisternas subterrâneas dificilmente serão 
contaminadas pelo tratamento químico do solo, 
pois em eventuais fissuras das paredes a pressão da 
coluna d'água força a saída e não permite a entrada 
da calda aplicada a baixa pressão. 


Subordinar o projeto de controle da praga que 
levou ao restauro ou reforma, tanto financeira como 
taticamente, ao conjunto de ações de engenharia 
de recuperação, compromete a operacionalização 
dos trabalhos. O resultado é que o tratamento de 
descupinização será terceirizado, subcontratando- 
-se uma empresa de controle de pragas pelo critério 
de menor custo financeiro, e haverá um descom- 
passo entre as obras e o tratamento realizado, além 
de uma muito provável inadequação do tipo de tra- 
tamento, restrito a aplicações químicas. Tampou- 
co é incomum, embora sem amparo legal, que a 
própria empresa de engenharia ou restauro execute 
o tratamento químico na superfície das peças de 
madeira, a pincel ou mais raramente por aspersão, 
medida que, isoladamente, é inútil no controle e na 
prevenção da infestação. 


20.2 CUPINS NATIVOS E BARREIRA BIOLÓGICA DEFENSIVA 


O conceito de barreira biológica é fundamental no 
conjunto de diagnósticos necessários para o con- 
trole da infestação termítica. Esse conceito está 
implícito, pioneiramente, em nossos textos pregres- 
sos (FONTES; MILANO, 2002, p. 141; MILANO; 
FONTES, 2002b, p. 78), e nós o consolidamos em 
nossa rotina de atividades de consultor, pelo menos 
desde o final de década de 1990, como ferramen- 
ta habitual e muito eficiente nas ações de controle 
e prevenção da invasão por cupins subterrâneos, 
pragas em trânsito pelo solo. Esse novo conceito 
ainda não faz parte do instrumental de raciocínio 
da maioria dos profissionais de controle de pragas, 


pois muito do saber ou da prática dessa especiali- 
dade reprisa entendimentos gerados nos países de 
Primeiro Mundo, localizados na Europa e Améri- 
ca do Norte, produtores também da tecnologia 
associada ao controle (produtos químicos e equi- 
pamentos) e com forte interesse comercial na ma- 
téria. Nesses continentes, localizados no âmago da 
faixa climática temperada do planeta, a fauna de 
cupins no solo é diminuta em diversidade e den- 
sidade se comparada à nossa, e acarreta danos às 
edificações; portanto, conceitos e procedimentos lá 
aplicáveis com sucesso nem sempre serão os mais 
adequados à nossa realidade de controle. Desen- 


230 ASSOCIAÇÃO MUSEU DE ARTE SACRA DE SÃO PAULO - SAMAS 


volvemos, a seguir, o nosso raciocínio, na tentativa 
de estimular a assimilação desse conceito, sua apli- 
cação e seu aperfeiçoamento. 

A maioria dos cupins é útil aos propósitos hu- 
manos. Esse é um conceito importantíssimo para o 
controle, e deve se contrapor à concepção popular 
de que todo cupim é praga e inimigo da humani- 
dade, capaz de destruir cultivos em áreas agrosil- 
vopastoris, além de edificações e outras instalações 
urbanas. 

Cupins são abundantes nas regiões tropicais e 
subtropicais, nas quais desempenham duas ações 
relevantes, entre várias outras que não mencionare- 
mos aqui (veja FONTES; ARAUJO, 1999, p. 44-48). 
Eles são os mais importantes agentes de degradação 
da madeira, contribuindo para a sua incorporação 
na dinâmica de reciclagem ambiental. Os cupins 
também exercem poderosa ação benéfica no solo, 
bem maior do que a das minhocas, contribuindo 
para a manutenção da sanidade e recuperando-a 
em terrenos degradados, mediante a construção 
de túneis. Nessa atividade construtora, os cupins 
revolvem, descompactam, aeram, drenam e enri- 
quecem o solo com matéria orgânica. Tais ações se 
processam tanto nas áreas de preservação vegetal 
quanto nos variados tipos de cultivos, bem como 
nas áreas urbanas. 

Além dessas ações benéficas aos jardins, gra- 
mados e outras vegetações urbanas, os cupins da 
fauna residual nativa, presentes tanto nas árvores 
como no solo urbano, são aliados importantíssimos 
na defesa contra o trânsito e a instalação dos cupins 
pragas; consequentemente, atuam na proteção do 
arboreto e das edificações. Essa ação deriva de um 
princípio ecológico básico, relativo à sobrevivência, 
que é a defesa do território dominado pela colônia. 
Essa ação se faz contra os outros animais que habi- 
tam o solo, assim como entre as diferentes colônias 
de cupins que competem entre si pelo domínio do 
espaço e das fontes de alimento. Essa competição 
ocorre tanto na mesma espécie (intraespecífica) 
quanto entre espécies diferentes (interespecífica); 
portanto, um cupim exótico praga, que aqui apor- 
tou e está em expansão nas áreas urbanas, também 
necessita competir e vencer as espécies da fauna 
silvestre para obter sucesso, e isso não é fácil nos 
ambientes bem preservados, em que a fauna nati- 
va residual está presente e vive equilibradamente 


no local. Essa competição afeta tanto as colônias 
iniciais, que se instalam a partir de revoadas e são 
bastante sensíveis à competição no início de seu 
desenvolvimento (a maioria perece), quanto colô- 
nias bem desenvolvidas e que sempre necessitam 
explorar o ambiente para obter alimento. 

Cupins nativos instalados nas árvores, seja nas 
raízes, no caule ou nos ramos, assim como em ou- 
tras plantas ou diretamente no solo, defendem o seu 
território e eliminam os invasores, entre os quais 
estão os cupins exóticos pragas — que lá tentam se 
instalar tanto na forma de colônias iniciais, prove- 
nientes das revoadas, como de hordas em trânsito 
oriundas de colônias próximas, as quais buscam 
ampliar seu território. 

Resumindo, cupins nativos das áreas tropicais 
e subtropicais defendem ativamente o seu domínio 
contra a instalação e o trânsito de cupins invaso- 
res, na forma de uma muito eficiente barreira bio- 
lógica, principalmente no solo e presente também 
na vegetação. Uma praga exótica como o cupim 
subterrâneo Coptotermes gestroi, cuja colônia es- 
teja bem instalada em uma árvore relativamente 
próxima a uma edificação, mas que, para atingir 
essa edificação necessite transitar alguns metros 
pelo solo, obrigatoriamente terá que competir com 
os cupins da fauna nativa do solo. Da mesma for- 
ma, uma praga exótica como o cupim subterrâneo 
Heterotermes assu, cujas colônias se instalam em 
raízes ou diretamente no solo, também necessitará 
competir com os cupins da fauna nativa para sobre- 
viver e transitar pelo solo. É interessante que esse 
último cupim, que conhecemos desde setembro 
de 1985 — amostra única coletada em mata de res- 
tinga, ou jundu, devastada em um subúrbio então 
quase desabitado, localizado 7 quilômetros ao sul 
de Itanhaém (SP), e com relatos de danos no Estado 
do Rio de Janeiro recebidos a partir da década de 
1990 —, acarreta estrago menos expressivo do que 
o Coptotermes gestroi em edificações e árvores, po- 
rém alcança sucesso na competição com a fauna 
nativa nas matas e parece ser um invasor contumaz 
de vegetações silvestres e implantadas (veja adiante 
o tópico “Manejo da vegetação”). 

Temos visto inúmeros casos de árvores pesada- 
mente infestadas pelo cupim subterrâneo Coptoter- 
mes gestroi sem que haja nenhum acesso por terra 
a uma edificação próxima, isso devido à eficiência 
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da barreira biológica do solo na defesa territorial 
e, por conseguinte, da edificação. Esse não é um 
conceito teórico; faz parte da nossa rotina de traba- 
lho como consultor e, nos muitos casos em que o 
aplicamos, jamais falhou. Por outro lado, também 
já vimos o oposto ocorrer, diversas vezes. Sem um 
bom diagnóstico ambiental acerca da fauna termíti- 
ca nativa, é muito comum que se aplique tratamen- 
to químico no solo com o objetivo constituir uma 
“barreira química defensiva”, prática que extermina 
a fauna nativa e destrói a barreira biológica. Nesses 
inúmeros casos, entre os quais alguns em que ha- 
víamos formalmente contraindicado o tratamento 


químico do solo, a consequência funesta sempre 
foi a posterior invasão da espécie praga, a partir do 
terreno, à edificação que se almejava proteger com 
a barreira química, de efêmera duração. 

Lidamos com um fenômeno biológico, e a bar- 
reira biológica, evidentemente, não é infalível. Po- 
rém, ela trabalha de graça, ininterruptamente nas 
24 horas do dia e com elevada eficiência na de- 
fesa territorial, muito maior do que a da barreira 
química. Portanto, se a fauna nativa de cupins está 
presente e não causa prejuízo, deixe-a lá e terá um 
aliado poderoso na defesa da edificação e da vege- 
tação contra as espécies pragas. 


20.3 AGENTES BIOLÓGICOS DETERIORADORES DA ESTRUTURA EDIFICADA E 


DOS BENS MÓVEIS 


Reunimos os seis principais agentes deterioradores 
da estrutura edificada e de bens móveis. Três são 
organismos xilófagos e compõem o alvo imediato 
na operacionalização das medidas de controle rea- 
lizadas por profissionais que atuam nesse campo. 
Os três últimos decorrem da ação humana. Esta, 
seja na forma de intervenção ativa ou de omissão, 


20.3.1 INSETOS E FUNGOS XILÓFAGOS 


Cupins compõem o principal agente que leva à de- 
gradação das madeiras e à necessidade de reforma 
ou restauro. Cupins de madeira seca não transitam 
pelo solo e instalam-se diretamente em peças 
lenhosas secas, nas quais escavam as inúmeras 
galerias que formam o ninho. Nas árvores, habi- 
tam ramos mortos e partes mortas dos troncos e 
ramificações; nas edificações, encontram-se nas 
madeiras estruturais e em outras, além de coleções 
de papéis. Na edificação, sua ação é discreta, e no 
correr das décadas pode destruir a madeira estru- 
tural, desestabilizando telhados, paredes e pisos, 
assim como degradar peças variadas em madeira, 
sejam elas anexas à edificação, do mobiliário ou do 
acervo. Cupins subterrâneos, cupins arborícolas e 
cupins de solo, por sua vez, atuam amplamente no 
ambiente e transitam pelo terreno; seus ninhos co- 
mumente estão fora das madeiras exploradas como 
alimento. São mais vorazes no ataque à edificação, 
destruindo muito mais rapidamente as madeiras es- 


pode potencializar a ação dos xilófagos e a pre- 
sença de outras pragas; pode ser mais importante 
do que insetos e fungos, e mesmo determinante da 
deterioração do bem cultural; portanto, merece es- 
pecial atenção dos profissionais de controle e de 
conservadores em geral, ao realizarem o diagnósti- 
co do problema. 


truturais e as anexas, e podem invadir mobílias e 
papéis. 

Besouros-broca ou carunchos da madeira 
compõem outro grupo importante. Sua ação comu- 
mente não é generalizada como a dos cupins, mas 
impõem estrago considerável às madeiras infesta- 
das, agravado no correr das décadas. Muitas espé- 
cies se instalam na árvore viva ou na madeira em 
processo de secagem, e são capazes de completar 
seu ciclo vital e emergir em edificações, mobílias e 
esculturas; nesse caso, o ciclo se extingue e não há 
reinfestação. As pragas da madeira beneficiada cor- 
respondem a algumas espécies das famílias Anobii- 
dae e Lyctidae, capazes de desovar e se desenvolver 
em madeira seca, que poderá ser sucessivamente 
reinfestada. Algumas espécies de Anobiidae e de 
Dermestidae também são pragas de material or- 
gânico seco, deteriorando papéis, couros, penas, 
peles, lãs, sedas, sementes, charutos, pergaminhos, 
coleções biológicas de museus e outros artefatos. 
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Fungos apodrecedores estão sempre associa- 
dos à umidade, que, por sua vez, pode ser moti- 
vada por infiltração ascendente a partir do solo, 
infiltração pluvial na cobertura ou telhado, vaza- 
mento hidráulico nas paredes, enclausuramento de 
cavidades e revestimento impérvio de madeiras ex- 
postas à umidade; ou pode ainda estar associada à 
infestação por cupim subterrâneo, arborícola ou de 
solo, cuja população vive em ambiente mais úmido 
e naturalmente transporta água e satura o ar com 
umidade. O dano pode ser muito grave e levar à 
deterioração da anatomia e da capacidade de sus- 
tentação da madeira. 

Não é infrequente que esses três agentes bio- 
lógicos apareçam na mesma edificação, em pontos 
distantes ou próximos, cada um na situação que 


lhe favoreça e todos contribuindo para ampliar os 
danos. 

A ação desses agentes, principalmente no lon- 
go prazo, é extremamente deletéria e pode acarre- 
tar perda irrecuperável. No entanto, é importante 
considerar que a maioria das espécies de cupins, 
besouros-broca e fungos não é praga e vive no am- 
biente externo, sem causar qualquer dano patri- 
monial. O número de pragas é muito limitado; há 
espécies cosmopolitas e outras que são próprias de 
cada região geográfica. Também há espécies opor- 
tunistas, isto é, de vida livre no ambiente, mas que 
aproveitam circunstâncias degradantes na edifica- 
ção e lá podem se instalar e causar prejuízo, desa- 
parecendo ao se extinguir o acidente que as atraiu. 


20.3.2 INTERVENÇÕES HUMANAS INCORRETAS 


Intervenções humanas incorretas constituem o 
agente biológico mais grave, porque potencializam 
a ação, principalmente, de cupins e fungos. A re- 
forma inadequada e o pseudorrestauro são as inter- 
venções que mais contribuem para a deterioração 
do bem cultural (FONTES, 2014a). 

Reformas são mudanças introduzidas com o 
objetivo de reconstituir aquilo que degradou, ou 


de melhorar, modificar ou adequar um bem, sem 
a preocupação de manter a originalidade de ma- 
teriais e técnicas (figuras 20.1 e 20.2). São ações 
legítimas, porém podem ser mal planejadas e, as- 
sim, irrefletidas quanto às suas consequências para 
a conservação do bem. 


Figura 20.1 —- Capela do Morumbi, São Paulo, SP. 
Taipa original sem revestimento; áreas refeitas em 
alvenaria de tijolos em cor rosa; calçamento dos 
entornos adequado; paisagismo adequado. Sem 
infestação por cupim. É um dos raros exemplos 

em que a reforma e o restauro se integraram em 
benefício da recuperação e conservação do bem, 
com harmonia e beleza. Propositalmente, a parede 
não foi revestida e os cabodás estão expostos e não 
foram preenchidos com barro, o que propiciou a 
instalação de ninhos de abelhas nativas, compondo 
um problema secundário no uso do imóvel. Fonte: 
acervo do autor. 
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Figura 20.2 — Reforço metálico de barrotes de piso em madeira, aplicado no 
andar superior de um grande edifício em alvenaria de tijolos do final do século 
XIX. Fonte: acervo do autor. 


Há muitos exemplos de reformas inadequadas. 
Alguns vêm do passado, quando havia escasso co- 
nhecimento sobre a recuperação de edifícios an- 
tigos. Outros persistem no presente, muitas vezes 
por pura teimosia daqueles que deveriam estudar 
um pouco mais e aprender com a história. Citamos 
as inadequações mais comuns: reformas de telha- 
dos com implantação de estruturas que acarretam 
sobrecarga e fissuramento ou rotura de paredes; 
desmanche e recondicionamento de telhados anti- 
gos e já reformados, com recolocação das mesmas 
(e não originais) telhas-canal — também designadas 
capa e canal — velhas e de vida útil extinta, ou de 
novas e sem adequada fixação (Figura 20.3); sub- 
dimensionamento de beirais de telhados reforma- 


Figura 20.3 — Igreja de São Francisco, em Sabará, MG. O telhado de valadio 
(telhas-canal sem rejunte de argamassa) foi reformado há aproximadamente 

dez anos. Na tempestade ocorrida na tarde de 13 de novembro de 2015, a 

água precipitou internamente, gotejando por todo o forro da nave; nas arestas 
das paredes em taipa de pilão, viam-se verdadeiras cachoeiras, marcadas em 

cor clara nas arestas ao fundo, que drenavam para o porão; as esculturas foram 
afastadas devido à queda d'água. Notar o contraste de cor nas tábuas molhadas 
do forro. O problema se reprisa há anos, após a reforma do telhado. Aqui, cupim 
é um problema secundário, e o controle somente terá alguma chance de sucesso 
mediante reforma ou restauro adequados, principalmente do telhado. Entre outros 
conflitos, mencionamos as paredes revestidas com argamassa cimentícia, que 
represam umidade. Edifício de alto risco para podridão fúngica e infestação por 
cupins. Fonte: acervo do autor. 


As incorreções citadas, além de contribuírem 
para deteriorar o edifício — por favorecerem a for- 
mação de frestas, cavidades e o acúmulo de umi- 


dos; aplicação incorreta de mantas impermeáveis 
sob a cobertura do telhado, com apodrecimento 
das madeiras dos beirais encharcados por água 
pluvial; cintamento com vigas de concreto dentro 
de paredes em taipa de pilão; tubulações (hidráuli- 
cas, elétricas e outras) embutidas na profundidade 
de paredes em taipa de pilão e outras de natureza 
similar ou autoportantes, ou simplesmente inaces- 
síveis à inspeção e manutenção; sobreposição de 
instalações elétricas, muitas vezes sem eletrodutos 
ou desgarradas pela edificação; remendos de ca- 
beamentos elétricos; negligência quanto a vias de 
acesso a sótãos, embasamentos, porões e outras 
cavidades estruturais; não remoção de resíduos de 
reforma, acumulando-os em tetos, porões e vãos 
nas paredes; instalações (elétricas, hidráulicas e 
outras) dissimuladas na fachada e causando acú- 
mulo de umidade e sujidade; aterramento e oclu- 
são de respiradouros de porões e embasamentos, 
especialmente sob pisos com barroteamento de 
madeira; insuficiência ou inexistência de instala- 
ções para drenagem de solo encharcadiço ou com 
fluxo preferencial de água pluvial no perfil do ter- 
reno; calçamento impermeabilizante nos entornos 
imediatos do edifício, em solo sujeito a acúmulo 
de umidade, ou sob beiral insuficiente de telhado; 
paisagismo de árvores desproporcionalmente gran- 
des nas proximidades do edifício, com inevitável 
sombreamento excessivo, sobreposição de copas 
ao telhado e invasão subterrânea de raízes. 


dade e sujidade —, também estimulam a infestação 
por agentes biológicos. Se uma construção antiga 
deve ser adequada para seu uso atual, é preciso 
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também impor limites à reforma, e os usuários de- 
veriam aprender a conhecer a edificação, a apre- 
ciar a sua beleza e a utilizá-la dentro de limitações 
que promovam a sua conservação. 
Pseudorrestauros são ações que simulam um 
restauro — recuperação de um bem preservando- 
lhe ao máximo as características originais —, mas 
falham sob duas perspectivas. A mais comum é 
voltar-se estritamente para o conteúdo estético, ou 
seja, para a recuperação da aparência exterior ou 
fachada, alterando a originalidade e impondo ca- 
racterísticas inéditas e incompatíveis com a auten- 
ticidade e estabilidade do bem, com risco para a 
sua conservação (figuras 20.4 e 20.5). Não são ne- 
cessariamente trapaças, embora isso também ocor- 
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Figura 20.4 — Igreja do Bom Jesus, em Itu, SP, 27/03/2016. Parede lateral com 
várias trincas e área de desplacamento do revestimento (argamassa cimentícia), 
com exposição da parede em taipa de pilão. Edifício de alto risco para infestação 
por cupins (de madeira seca em todas as madeiras; subterrâneos, arborícolas e 
oportunistas na taipa enclausurada). Fonte: acervo do autor. 


Outra forma de pseudorrestauro consiste em 
restituir, na medida do possível, toda a composição 
original, mas sem eliminar efetivamente os agentes 
biológicos deterioradores, de modo que o traba- 
lho empreendido tem vida curta (Figura 20.6). Um 
exemplo comum são os retábulos e outras cons- 
truções antigas de madeira, magnificamente res- 
taurados em todos os seus detalhes, mas que, por 
insuficiência na abordagem de controle, permane- 
cem infestados por cupim de madeira seca. 


ra. Um exemplo frequente é aplicar revestimento 
impermeável, na forma de argamassa de cimento 
ou pintura impérvia, incompatível com paredes an- 
tigas em taipa de pilão, adobe ou tijolos de barro 
cozido. Tal procedimento é extremamente deletério 
porque acumula umidade no interior da parede, por 
si um agente que degrada os componentes estrutu- 
rais da mesma e favorece enormemente os agentes 
deterioradores biológicos (proliferação de fungos 
apodrecedores; invasão, instalação e expansão ho- 
rizontal e vertical de cupins subterrâneos e arborí- 
colas). O revestimento impérvio também mascara 
o dano causado por todos os agentes biológicos, 
dificultando o diagnóstico do problema e compon- 
do um obstáculo à intervenção de controle. 


Figura 20.5 — Igreja do Bom Jesus, em Itu, SP, 10/09/2014. Nave principal — área 
de desplacamento do revestimento (argamassa cimentícia) e exposição da parede 
em taipa de pilão. Na superfície exposta veem-se túneis de cupim subterrâneo 
oportunista (Heterotermes) e trincas. Fonte: acervo do autor. 
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Figura 20.6 — Igreja do Bom Jesus, em Itu, SP 25/11/2015. Balaustrada com dano 
por cupim de madeira seca. Restauros prévios ao longo da travessa e à esquerda 
no pilarete central. Fonte: acervo do autor. 
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Insuficiência de conservação implica negli- 
genciar a aplicação de um conjunto de medidas 
de ação continuada e permanente, geralmente 
simples e todas muito eficientes na prevenção e 
no diagnóstico da infestação e/ou deterioração. 
Entre as condutas negligentes mencionamos a fal- 
ta de limpeza e o acúmulo progressivo de sujidade 
em tetos, porões e outras cavidades; a abstenção 
de visita aos vãos estruturais para simples inspe- 
ção rotineira, sanitária e de manutenção; o acú- 
mulo de materiais variados nos vãos estruturais, 


Figura 20.7 — Igreja de São Francisco, em Sabará, MG, 14/11/2015. Plantas 
invasoras de fachada: lenhosa (embaúba) na torre sineira à esquerda, e touceira 
abaixo; herbáceas em todos os beirais, tanto sobre as telhas-canal como nas 
laterais da cimalha da torre sineira direita, e encimando os arremates do frontão 
ondulado. Fonte: acervo do autor. 


Esta não é uma digressão teórica, e os exem- 
plos contam-se às dezenas, apenas em nossa ex- 
periência pessoal. Os motivos da deterioração (de 
madeiras ou de toda a estrutura) são variados, e 
todos os agentes mencionados costumam ocorrer 
simultaneamente no mesmo bem cultural. 

Por si, todas as modalidades incorretas de inter- 
venção humana podem degradar o bem, tanto por 
acúmulo de umidade como por outras alterações 
deletérias, as quais também acarretam proliferação 
de insetos e fungos deterioradores. 


depositados de maneira desordenada ou impedi- 
tiva de inspeção e limpeza; a instalação, nesses 
vãos, de equipamentos de madeira de baixa qua- 
lidade (mais propensos a infestação por agentes 
xilófagos), como prateleiras, caixas de luminárias, 
escadas e suportes variados; a não remoção de 
sujidades sobre telhados e em calhas, favorecen- 
do a umidade e o transbordamento pluvial; a não 
revisão do telhamento; a não remoção de plantas 
invasoras da fachada (Figura 20.7). 


Estruturas que resistiram durante décadas ou sé- 
culos às agressões por cupins, carunchos e fungos, 
podem entrar em um círculo vicioso de degradação 
após mudanças causadas pela ação humana, e em 
uma ou duas dezenas de anos passam a demandar 
novas e amplas intervenções “reparadoras”, que 
serão cada vez mais descaracterizantes e poten- 
cialmente mais destrutivas, seja porque introduzem 
novos fatores de piora, seja porque intensificam a 
ação de insetos e fungos xilófagos. 


20.4 COMO PROCEDER - DIAGNÓSTICO MULTIDISCIPLINAR 


Quando a deterioração é causada por insetos e 
fungos, comumente um profissional de controle 
de pragas será requisitado a atuar. Ele deverá es- 
tar preparado para analisar o problema valendo-se 
da primeira e imprescindível medida que definirá o 
conjunto de intervenções de controle: o diagnósti- 
co. Quando falamos em diagnóstico, não significa 
simplesmente identificar o cupim ou outro inseto 
ou fungo xilófago, nem definir quais as estruturas 


infestadas, ou que produto químico aplicar e como 
aplicar. O tema vai além da questão biológica, pois 
requer situar o problema no contexto da edificação, 
no ambiente em que ela se localiza e considerando 
seu histórico, incluindo reformas/restauros que fo- 
ram realizados e podem ter contribuído para causar 
deterioração e agravar a infestação. Somente então, 
com um diagnóstico amplo, será possível definir o 
conjunto de medidas para resolver o problema. 
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Profissionais de controle bem preparados não 
pensam quimicamente e sedimentam a visão multi- 
disciplinar do diagnóstico no exercício de sua arte. 
Esse processo de maturação requer tempo, muita 
observação de campo e algum estudo sobre ma- 
teriais e técnicas construtivas. Suas reflexões ul- 
trapassam o fundamento biológico do problema e 
devem ser consideradas com seriedade pela equipe 
envolvida no processo de recuperação do bem. 

Propostas de controle parciais — e naturalmente 
insuficientes — restringem-se ao cupim e às madei- 
ras infestadas. Com frequência, voltam-se às me- 
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didas “padronizadas” de controle, como barreiras 
químicas no solo (nem sempre necessárias ou dura- 
douras) e tratamento químico das madeiras. 
Quando inserido no projeto de recuperação do 
bem cultural, o conjunto de ações de controle har- 
moniza com as demais intervenções a serem realiza- 
das. O projeto de controle está resumido na Tabela 
20.1:0 diagnóstico (item 1), consolidado na emissão 
de um laudo técnico (item 2), prescreve as ações a 
serem operacionalizadas para debelar a infestação 
(item 3) e as medidas de monitoramento (item 4). 


1- DIAGNÓSTICO 
1.1 - Queixa imediata (que levou à percepção do problema) 


1.2 - Histórico da área (idade do edifício; padrão construtivo; reformas e/ou 
restauros havidos; respectiva documentação comprobatória; croquis, plantas 
baixas e outras) 


1.3 - Histórico do cupim (primeiro local infestado e data; demais locais 
infestados e datas; tratamentos prévios realizados; respectiva documentação 
comprobatória) 


1.4. Inspeção (croqui ou planta para orientação e para anotar; fotografar; 
coletar) 


1.4.1 - Do edifício (subsolo; pavimentos; telhado) 


1.4.2 - Dos entornos imediatos (jardins/quintais; calçadas; paisagismo 
próximo; áreas sombreadas e úmidas; construções anexas e vizinhas) 


1.4.3 - Dos entornos distantes (elementos constituintes e assentamento da 
edificação no perfil da paisagem geral; fluxo de água pluvial no solo) 


1.5 - Diagnósticos 
1.5.1 - Do(s) agente(s) infestante(s) 
1.5.2 - Da infestação (origem ou origens; extensão interna; extensão 


externa; locais de instalação de colônias; vias de trânsito; estruturas 
infestadas) 

1.5.3 - Da edificação (fatores que favorecem a infestação) 

1.5.4 - Dos entornos imediatos e distantes (fatores que favorecem 
infestação) 

1.5.5 - Do conjunto de medidas de controle (correções no ambiente 
físico; correções estruturais; tratamento químico; retratamentos químicos 
de reforço) 


1.5.6 - Do monitoramento (frequência; locais; cuidados especiais) 

1.5.7 - Das futuras substituições de madeiras e das futuras intervenções na 
estrutura edificada e seus entornos (recomendações preventivas) 

1.5.8 - Do aporte de elementos de risco (mobílias; equipamentos; 
elementos do paisagismo etc.) 


2 - LAUDO TÉCNICO (diagnóstico geral; conjunto de medidas de controle, 
prevenção e monitoramento; inadequações de reforma, restauro e 
conservação) 


ETAPAS PARA CONTROLE DE INFESTAÇÃO POR CUPIM 


3 - TRATAMENTO (complementado com dignóstico operacional) 
3.1 - Correções no ambiente físico (umidade; ventilação; iluminação; 
sombreamento; alterações no paisagismo) 


3.2 - Correções estruturais (drenagem; infiltrações; fluxo de água pluvial; 
abertura de vãos estruturais; substituir ou esvaziar enchimento de vãos; 
remover entulho) 


3.3 - Desinfestação química (conforme a diagnóstico, nem todas as medidas a 
seguir serão necessariamente executadas; em madeiras, requer prévia remoção 
de sujidade) 


3.3.1 - Solo 


3.3.1.1 - Interno (perimetral; talude; juntas; base de pilar; vãos em 
passagem de tubulação; outros) 


3.3.1.2 - Externo (perimetral; trajetos subterrâneos; profundo em sapata 
etc.) 


3.3.2 - Cavidades estruturais (sótão; porão; caixão de escada; shafts ou 
colunas para passagem de tubulação; entreparedes; caixão perdido; 
outras) 


3.3.3 - Vias de trânsito de cupins (juntas de dilatação de pisos e paredes; 
trincas e rachaduras; frestas em trajetos de tubulação; outras) 


3.3.4 - Madeiras do piso 
3.3.4.1 - Barroteamento 
3.3.4.2 - Tacos e assoalhos 
3.3.4.3 - Rodapés e mata-juntas 
3.3.5 - Madeiras das esquadrias, caixilhos e lambris 
3.3.5.1 - Guarnições de portas e janelas 
3.3.5.2 - Folhas de portas e janelas 
3.3.5.3 - Paredes lambrisadas ou com outros complementos 
3.3.6 - Madeiras da armação estrutural do telhado e do forro 
3.3.6.1 - Tesouras, cumeeira, terças, frechais, caibros, ripas 
3.3.6.2 - Beiral e lambrequins 
3.3.6.3 - Forro, tabeiras (ou cabeiras) e outros rodatetos 
3.3.7 - Madeiras de reposição 
3.4 - Elementos do paisagismo 
3.4.1 - Remoção de ninhos arborícolas e em muros 


3.4.2 - Desinfestação química (cavidades de troncos e estipes; cepos e 
touceiras) 


4 - PROGRAMA DE MONITORAMENTO 


Tabela 20.1 — Etapas para controle de infestações por cupim. Fonte: adaptado de Fontes (2014b, p. 21).) 
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Em áreas de elevada complexidade, executa-se 
o diagnóstico comumente em duas fases sucessi- 
vas. À primeira e imprescindível fase é o diagnósti- 
co geral (item 1), que oferece uma visão ampla do 
problema, permitindo delinear as medidas gerais 
de controle e antever as principais dificuldades ou 
facilidades operacionais. 

O diagnóstico geral é minimamente ou não inter- 
vencionista, requerendo pouca ou nenhuma furação, 
quebradura etc. É um diagnóstico que exige máxima 
observação e profunda reflexão, trabalhando-se todo o 
conjunto de informações obtido tanto no campo ope- 
racional, mediante minuciosa inspeção do local, como 
dos partícipes ou interessados no problema (proprietá- 
rios, gerentes, zeladores, restauradores, engenheiros, 
funcionários de manutenção etc.). É quando se cole- 
tam o cupim e seus resíduos, analisam-se documen- 
tos, checam-se as plantas e a estrutura arquitetônica, 
delineiam-se os detalhes construtivos, conhece-se o 
histórico de reformas e tratamentos realizados, discu- 
tem-se pormenores a serem implementados em próxi- 
ma reforma ou restauro. O diagnóstico geral permite 
delinear o conjunto de soluções com vistas à extinção 
do problema termítico, e alertar quanto aos fatores de 
sucesso ou eventual fracasso no controle. 

As reflexões necessárias para o diagnóstico 
geral são da alçada do profissional de controle de 
pragas bem instruído, e podem ser assimiladas pelo 
conservador de edificações. É um ato profissional 
relativamente complexo e, no mínimo, requer: 

e conhecer o histórico da edificação (uso 
prévio do terreno, época da construção, re- 
formas e restauros realizados); 

* conhecer o histórico da infestação e identi- 
ficar o(s) agente(s) biológico(s); 

e localizar a edificação e seus anexos na(s) 
cota(s) do terreno; 

* conhecer a estrutura da construção (telha- 
do, paredes — autoportantes ou não, peri- 


metrais e internas —, escadas, pisos, porão, 
embasamento); 

e identificar invólucros impermeabilizantes 
em madeiras e paredes; 

e identificar cavidades estruturais, acessíveis 
à visitação ou não; 

e identificar aterramentos internos e externos; 

e identificar aberturas ventilatórias do porão 
e outras cavidades, inclusive as que foram 
seladas e perderam essa função; 

e localizar equipamentos embutidos ou aparen- 
tes (tubulações em geral — hidráulicas, elétri- 
cas, telefônicas etc. —, caixa d'água, cisterna, 
aquecedores, ar-condicionado e outros); 

e identificar o calçamento do entorno; 

e fazer inventário paisagístico geral (árvores, 
arbustos e adensamentos vegetais no entor- 
no imediato ou mais distante). 


A segunda fase é o diagnóstico operacional. 
Por sua natureza dificultosa, essa medida é toma- 
da durante a operacionalização (item 3), seja do 
restauro, seja do próprio controle. Aproveitam-se 
as ações em curso para se obter acesso aos locais 
de grande dificuldade, a fim de se complementar o 
diagnóstico. Mediante um amplo trabalho conjunto 
entre as diversas equipes envolvidas nas operações, 
muitos aspectos são discutidos, como as novas 
“descobertas” na estrutura edificada; a comple- 
xidade das medidas de restauro e sua vinculação 
com a operacionalização das medidas de controle 
da infestação; a promoção de alterações necessá- 
rias para minimizar os riscos de futura reinfestação; 
a adequação das medidas de restauro e das medi- 
das de controle na eliminação da infestação etc. 

Para reflexões mais aprofundadas sobre diag- 
nóstico, estratégias e táticas de abordagem opera- 
cional, será proveitoso consultar o texto de Sidney 
Milano (1998). 


20.5 COMO PROCEDER - QUESTÕES RELATIVAS AO TRATAMENTO NÃO QUÍMICO 


Neste tópico, sintetizamos sugestões de manejo 
ambiental e da edificação que objetivam dificultar 
a instalação e proliferação de cupins. Essas medi- 
das saneantes também podem evitar a deterioração 
por agentes não biológicos, como a umidade. Para 
isso, além da experiência pessoal sedimentada em 


várias dezenas de casos, aproveitamos as propostas 
de Celso do Lago Paiva (1998; 2003), pesquisador 
de história da técnica construtiva e restaurador de 
edificações coloniais e imperiais, com quem com- 
partilhamos lições e interesses. 
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20.5.1 


Muitos edifícios da área cultural dispõem de equi- 
pamentos para iluminação noturna, com destaque 
da fachada. O problema está no tipo de iluminação, 
que pode ser muito atrativa para insetos, incluindo 
as pragas, levando-as a revoar rumo ao edifício, às 
vezes em enorme concentração. Dessa maneira, 
enxames de cupins pragas são atraídos para edifi- 
cações que, além de já sofrerem com esse tipo de 
infestação, ampliam o risco de recidiva após trata- 
mentos de desinfestação. 

Existe uma solução, até bastante simpática, 
para o problema: iluminação colorida na faixa do 
amarelo. Proporcionada por lâmpadas a vapor de 


20.5.2 UMIDADE DO SOLO 


Solo excessivamente úmido determina a degrada- 
ção de elementos da construção e favorece a infes- 
tação por cupins subterrâneos, cupins arborícolas e 
cupins de solo. Do mesmo modo, o fluxo de água 
pluvial preferencial sob edifícios pode acarretar, no 
longo prazo, o recalque das fundações, com rup- 
tura de elementos da construção, aparecimento de 
rachaduras em pisos e paredes e eventual inutili- 
zação de segmentos do edifício. Já atuamos como 
consultor (2015, cidade de Bauru, SP) em caso de 
recalque, em que a formiga saúva-cabeça-de-vidro, 
da espécie Atta laevigata, abundante na área, foi 
indevidamente incriminada, pois o dano fora mo- 
tivado por erosão subterrânea pluvial ocorrida ao 
longo de décadas, sob o edifício localizado na cota 
inferior de uma ampla colina. 

Sempre que for diagnosticado fluxo pluvial de- 
baixo ou nos entornos da construção, ou acúmulo 
pluvial e alagamento do solo, o excesso de umida- 
de favorecerá o problema da podridão fúngica das 
madeiras e sua infestação pelos cupins referidos, 
principalmente em porões fechados. Nesse caso, 
está indicada a realização de obras de drenagem 
ou mesmo de canal de drenagem e ventilação. 

Fatores de agravo ao problema do excesso 
de umidade podem existir em edifícios inadegua- 


20.5.3 MANEJO DA VEGETAÇÃO 


Uma característica dos ambientes urbanos e rurais 
das áreas tropicais e subtropicais é a diversidade da 
vegetação, que inclui espécies arbóreas nativas e 


TIPO E DISPOSIÇÃO DA ILUMINAÇÃO NOTURNA 


sódio, essa luz é pouco ou nada chamativa aos in- 
setos voadores. Dispositivos focalizando esse tipo 
de luz na edificação são bastante apropriados e 
produzem magnífico efeito visual noturno, confor- 
tável, relaxante e compatível especialmente com 
edificações mais antigas, da primeira metade do 
século XX e anteriores a essa época. Aplicando-se, 
simultaneamente, em locais distantes algumas lu- 
zes atrativas brancas e fortes, a vapor de mercúrio, 
incandescentes ou outras, afastam-se os insetos 
voadores, entre eles as pragas, que lá se concen- 
tram e podem ser alvo de predadores. 


damente reformados ou restaurados. Pavimentos 
impermeabilizantes nos entornos (calçadas de con- 
creto, pedra ou outros materiais com juntas seladas 
por cimento; calçadas de asfalto) acarretam forte 
retenção de umidade no solo, que infiltra porões 
e paredes, sendo mais retida e danosa em paredes 
com revestimento impérvio (argamassa cimentícia 
ou pintura impermeabilizante). Esse problema será 
ainda pior se houver telhados com beirais curtos, 
que obrigam a água pluvial a respingar no calça- 
mento e penetrar nas frestas com as paredes, e se 
houver sombreamento de vegetação densa ou ár- 
vores no entorno imediato. 

Problemas graves também podem ocorrer nas 
construções situadas em várzeas próximas aos 
grandes rios, ou nos aterramentos realizados em 
leitos de inundação. Nesses locais o lençol d'água 
(ou freático) é pouco profundo e o solo fica úmido 
ou alagadiço no período chuvoso. Nesses casos, a 
drenagem pode ser inviável e a solução, ainda que 
parcial, está na impermeabilização dos pisos. 

Tratamentos contra cupins, realizados em solos 
úmidos e madeiras próximas, sem o resguardo das 
medidas corretivas do excesso de umidade, podem 
não ser completamente inúteis, porém sua duração 
será efêmera e o problema irá recidivar. 


exóticas, além das arbustivas e herbáceas. Entretan- 
to, o manejo correto da vegetação é imprescindível 
para preservar ou recuperar a sanidade de edifica- 
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ções, sobretudo das mais antigas, entre as quais se 
destacam as construídas com madeira e aquelas 
com parede de taipa de pilão, pau a pique e adobe. 

O planejamento do paisagismo de vias públi- 
cas e áreas ajardinadas, assim como as correções 
das inadequações, são de fundamental importância 
no controle e prevenção da infestação termítica. 

Antes de entrar no tema, porém, é forçoso dis- 
cutir duas questões referentes à associação entre 
cupins e árvores. A primeira é que todas as árvores 
abrigam algum tipo de cupim (de madeira seca, de 
madeira úmida, de solo, arborícola ou subterrã- 
neo), tanto nas raízes como no tronco ou nos ramos 
mais grossos e mais finos. Podemos afirmar que 
“não existe árvore sem cupim” em nosso país. Será 
que isso prejudica a árvore? A resposta é fácil: não! 
Antes de ser deletéria, a presença de cupins nativos 
está em harmonia com o equilíbrio ambiental, é 
benéfica à árvore e não implica, necessariamente, 
risco às edificações (veja o item prévio, que trata 
de cupins nativos e barreira biológica defensiva). O 
segundo ponto é que há um exagero desmedido ao 
se responsabilizar os cupins pela derrubada das ár- 
vores urbanas. Isso pode ocorrer, mas está longe de 
ser a principal causa da queda de árvores e galhos. 
Aos que desejam se aprofundar nessa matéria, rela- 
tiva a certas distorções que produziram falsas “ver- 
dades”, recomendamos conferir o tópico “Mitos no 
contexto urbano” do capítulo escrito por Fontes e 
Milano (2011, p. 361-366). 

Elencamos três tipos de problemas principais 
relacionados à vegetação, que comprometem a 
sanidade do edifício e favorecem a infestação por 
cupins subterrâneos, arborícolas e de solo. 

O adensamento de elementos arbustivos jun- 
to às paredes favorece demais o sombreamento 
e a umidade, fatores convidativos ao trânsito de 
cupins. O acúmulo de folhedo também patrocina 
a instalação de novas colônias, por ocasião das re- 
voadas. Recomendamos a sua remoção. 

A proximidade entre árvores e edificações é o 
problema mais grave e de solução tecnicamente mais 
difícil, além de mais demorada pelas imposições de 
ordem legal. São inúmeros os problemas causados: 

e sobreposição da copa ao telhado, com 
queda de resíduos e entupimento de ca- 
lhas, que transbordam na chuva e umede- 
cem telhado e paredes; 


e sombreamento e umidade de telhados e 
paredes; 

e acúmulo de resíduos orgânicos em telha- 
dos e no chão, os quais estimulam a insta- 
lação de novas colônias, nas revoadas de 
cupins; 

* invasão de raízes sob o edifício, que po- 
dem abalar estruturas e constituir via de 
trânsito e invasão de cupins; 

e abrigo de ninhos de cupins pragas na vizi- 
nhança imediata ou próxima da edificação; 

e risco de tombamento e destruição de parte 
ou de toda a construção. 


Recomendamos a remoção, com as raízes, de 
árvores que acarretem os problemas referidos, após 
obter as necessárias aprovações legais. É frequen- 
te haver recusa de remoção por parte dos órgãos 
fiscalizadores, o que perpetua o risco de deteriora- 
ção do bem cultural e mesmo de sua destruição por 
queda de árvore de grande porte. 

Outra advertência profilática é jamais implan- 
tar árvores a menos de 5 metros do edifício, distân- 
cia que Paiva (1998, p. 151; 2003, p. 75) amplia 
para 20 metros e ainda consigna: “[...] em centros 
históricos as árvores são totalmente condenáveis, 
atendendo-se aos costumes coloniais que as tolera- 
vam apenas nos quintais e chácaras”. 

Remanescentes arbóreos e arbustivos, na for- 
ma de cepos, raízes enterradas e troncos caídos, na 
vizinhança da edificação, sempre representa risco 
de infestação por cupim. São locais propícios ao 
início de novas colônias, oriundas das revoadas, 
e que fornecem alimento abundante e abrigo aos 
cupins dos ninhos próximos. Esses elementos de- 
vem ser removidos, preferivelmente com toda a 
profundidade das raízes. 

Para finalizar, comentamos um assunto algo 
polêmico e objeto de nosso estudo nos últimos dez 
anos, pelo menos. São as áreas de preservação da 
vegetação nativa ou implantada, na forma de bos- 
ques diversificados e reservas urbanas. Essas áreas 
são importantes reservatórios de fauna nativa, in- 
cluindo todo tipo de inimigos naturais das pragas. 
No entanto, essas mesmas áreas podem ser vítimas 
da invasão de pragas exóticas de cupins e atuar 
como reservatório das mesmas. Citamos três exem- 
plos de nossa experiência. 
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e Parque Alfredo Volpi (antigo Bosque do Mo- 
rumbi), na cidade de São Paulo. Com área de 
140 mil metros quadrados e remanescente 
de Mata Atlântica, na primeira metade da 
década de 2000 constatamos pesada inva- 
são do cupim subterrâneo exótico Heteroter- 
mes assu, no interior da mata e em moradias 
periféricas (sobrados e casas térreas amplas 
e ajardinadas), causando destruição de insta- 
lações recreativas como cercas e apetrechos 
esportivos nas trilhas que permeiam o bos- 
que, e muito dano nos pisos e até em telha- 
dos das residências próximas da mata. 

e Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do 
Rio de Janeiro (antigo Jardim Botânico do 
Rio de Janeiro), na cidade de mesmo nome. 
Conserva ampla área de mata e integra a 
Reserva da Biosfera da Mata Atlântica. Em 
visitas realizadas em 2008, conhecemos a 
notável invasão do cupim arborícola Nasu- 
titermes corniger, inexistente na região pelo 
menos até a década de 1970. Nas margens e 
no interior das reservas de mata nativa, havia 
ninhos arborícolas volumosos, às vezes em 
grande densidade, assim como nos bosques 
implantados do acervo vivo. Também havia 
ninhos em algumas instalações e edifica- 
ções do parque ou vizinhas a ele, nas quais 
o cupim acarretava danos às madeiras. 


e Parque Municipal Roberto Burle Marx, em 
São José dos Campos (SP). Localizado às 
margens do rio Paraíba e parte da antiga 
Fazenda Rio Abaixo, da extinta Tecelagem 
Parayba, é dotado de maciços arbóreos e 
amplas áreas ajardinadas com bosques e 
obras da arquitetura moderna brasileira. 
Em duas inspeções realizadas em 2015, 
para examinar infestação em edifícios, 
constatamos invasão do cupim arborícola 
Nasutitermes corniger nas árvores e edifica- 
ções. Ninhos arborícolas volumosos eram 
frequentes, às vezes em notável densidade 
em matas e bosques. 


Os exemplos acima — um de cupim exótico de 
origem desconhecida e provavelmente extracon- 
tinental (Heterotermes assu), os outros de cupim 
exótico da fauna nacional extrarregional (Nasuti- 
termes corniger) — denotam que essas pragas estão 
em plena expansão geográfica na Região Sudeste. 
Na fase de invasão relativamente recente, nota-se 
expressivo desequilíbrio, com grande proliferação 
da praga e prejuízo às instalações urbanas, que 
persistirá por período a se determinar no curso das 
observações, até futuramente estabilizar em menor 
frequência e persistir como praga, talvez sem pro- 
vocar tamanha magnitude de danos. 


20.5.4 ENTULHO SOTERRADO NO EDIFÍCIO E ENTORNO 


Da mesma forma que os remanescentes arbóreos e 
arbustivos no solo, o entulho soterrado no sítio da 
obra, no entorno ou dentro da edificação, estimula 
a infestação por cupins. É um material rico em ma- 
téria orgânica variada e frestas, que serve de fonte 
alimentar e propício ao acúmulo de umidade. 


20.5.5 ENTULHO DE OBRAS PREGRESSAS 


Não é infrequente que o entulho de reformas e res- 
tauros pregressos não seja removido e esteja acu- 
mulado nos locais da operação. Esses resíduos, 
na forma de fragmentos de telhas, tijolos, madei- 
ras e outros materiais deteriorados, bem como de 
embalagens (latas, frascos plásticos e de vidro, 


Quando utilizado no enchimento de cavidades 
e nivelamento de pisos da construção, esse entulho 
sempre deve ser removido e substituído por mate- 
rial adequado para essa finalidade. 


sacos de papelão), tornam o local muito propício 
ao ajuntamento de outras sujidades, à umidade e 
à consequente proliferação de cupins subterrâneos 
e arborícolas, além de outras pragas. Tais resíduos 
devem ser removidos e o local mantido rigorosa- 
mente limpo. 
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20.5.6 CAVIDADES ESTRUTURAIS 


Os vãos construtivos (porões, embasamentos, sótãos, 
paredes para fechamento de taludes e caixões em 
geral) devem ser devidamente inventariados e, sem- 
pre que possível, dispor de vias de acesso e sistema 
de iluminação adequados para inspeção e limpeza. 


Caixões fechados na base de escadas são mui- 
to propícios à infestação por cupim e merecem 
grande atenção. Eles devem ser totalmente aber- 
tos ou providos de uma abertura para ventilação 
e inspeção. 


20.5.7 ARMAZENAMENTO DE INSERVÍVEIS NOS ESPAÇOS DA EDIFICAÇÃO 


O depósito de materiais sem uso imediato (telhas, 
tijolos, azulejos, caixas, equipamentos variados) 
deve ser evitado ou realizado com ordem, de 
modo a sempre permitir acesso fácil para inspeção 
e limpeza dos contornos. Convém banir armários 
de madeira e priorizar os de metal com base alta 
e vazada (afastada do chão) e fundo aberto para 


a parede. Os materiais jamais devem ser deposi- 
tados diretamente sobre as superfícies do próprio 
edifício, como pisos e tetos, e sim assentados sobre 
suportes que permitam acesso e limpeza. 

Depósitos de madeira, sem previsão de uso 
momentâneo, devem ser banidos do edifício de uso 
cultural e efetivados em outros locais. 


20.5.8 HISTÓRICO DE REFORMAS, RESTAUROS E TRATAMENTOS DE DESINFESTAÇÃO 


É raro que a instituição cultural arquive a documen- 
tação referente a reformas, restaurações, alterações 
paisagísticas, tratamentos de pragas e outras opera- 
ções no território do estabelecimento. Esse registro 
é de máxima importância no diagnóstico do proble- 
ma termítico, entre outros. Tal informação costumei- 
ramente se perde nas sucessivas administrações e 
pode ser difícil de resgatar, mesmo em instituições 
seculares ou naquelas que têm problemas recorren- 
tes e, consequentemente, são submetidas a repetidas 
intervenções com idêntico objetivo. O problema é 
ainda mais grave quando se refere ao controle de 
pragas, atividade em que intervenções pontuais são 
frequentes, realizadas sem diagnóstico e ao abrigo 
de tão somente um “orçamento de serviço”. 


20.5.9 PLANO OU PROGRAMA DE MANEJO 


Na esteira de Paiva (1998, p. 154; 2003, p. 77), 
nossa recomendação é que se adote um Plano ou 
Programa de Manejo, devidamente documentado, 
para compor uma memória da instituição. Esse ins- 
trumento “é indispensável para o gerenciamento a 
médio e longo prazos de edificações antigas” ou 
modernas, bem como da paisagem que as rodeia, 
“devendo ser reavaliado e realimentado em inspe- 
ções periódicas. Esse Plano tem caráter integrado, 


Conforme apontamos em outro contexto (FON- 
TES, 2016, p. 652), mas aplicável aqui, nem tudo 
o que está escrito em livros ou manuais, ou que 
foi realizado por nossos antecessores e inspirou 
conceitos e práticas correntes, está correto. Todo o 
material produzido deve ser conhecido e tem valor, 
mas há de ser revisto com espírito crítico, sempre 
com a necessária neutralidade para se aceitar no- 
vos valores. Da mesma maneira, o que se produz 
hoje não está, necessariamente, isento de vícios 
conceituais e metodológicos, e poderá ser futura- 
mente descartado na fundamentação do conheci- 
mento. É assim que se constrói o saber, também no 
controle de pragas, e a boa documentação é um 
instrumento precioso para alcançar esse objetivo. 


prevendo atividades e medidas a serem tomadas por 
diversos profissionais, visando garantir a perenida- 
de do bem e a minoração dos impactos previsíveis”. 
Dessa maneira, sucessos e fracassos das experiên- 
cias do passado servirão de modelo ao presente. 
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20.6 COMO PROCEDER - DUAS QUESTÕES RELATIVAS AO TRATAMENTO QUÍMICO 


A prática nos ensinou duas medidas capitais para mi- 
nimizar o impacto do dano termítico em edificações 
de interesse histórico, nas quais a quantidade e com- 
plexidade de peças de madeira são significativas. Essas 
são particularidades do tratamento químico, matéria 
afeita ao profissional de controle de pragas, a quem se 
deve requisitar tais providências. 

Madeiras de substituição. Toda madeira em- 
pregada na substituição de peças deterioradas, no 
reforço de estruturas e em novos arranjos adiciona- 
dos ao conjunto edificado, deve receber tratamento 
químico contra cupins e brocas. 

O ideal é adquirir madeira previamente imuni- 
zada em autoclave, isto é, profundamente impreg- 
nada com formulação (CCA ou CCB) devidamente 
autorizada, realizada por indústria especializada 
nesse procedimento. Essa providência é mais cus- 
tosa financeiramente, porém são peças de grande 
resistência à deterioração por insetos e fungos e de 
grande durabilidade (muitas décadas). A madeira 
serrada, perfurada ou lascada não perde sua prote- 
ção. Infelizmente, a aquisição nem sempre é exe- 
quível, por motivos financeiros ou outros. 

Outra possibilidade é tratar preferencialmente 
pela técnica de imersão em calda, antes da insta- 
lação das madeiras no local definitivo. Para isso, 
não há necessidade de tanque ou outro recipiente 
volumoso; basta um balde ou barril (conforme o 
volume a ser tratado) no qual se imerge uma ex- 
tremidade e, após algum tempo — 10 a 15 minutos 
são suficientes quando se aplica calda preparada 
com solvente orgânico; no caso de calda aquosa, 
demanda-se mais tempo —, faz-se o mesmo com a 
outra ponta, pulverizando-se ainda com a mesma 
calda a extensão não submersa. A calda penetra 


por capilaridade, principalmente a partir da extre- 
midade de corte e pouco nas demais superfícies. 
Esse tratamento é muito eficiente para peças com 
até uns 2 centímetros de espessura, ou mais espes- 
sas e com comprimento de até uns 50 centímetros. 
Acima de tais espessura e comprimento, ou no caso 
de madeiras mais densas, é pouco provável que 
toda a extensão interna seja impregnada. Uma vez 
secas e recém-instaladas, as peças sempre devem 
receber tratamento de reforço, por pulverização. 

Infestação por cupim de madeira seca. O 
controle desse cupim implica realizar pulveriza- 
ção e injeção do madeiramento e, eventualmente, 
perfuração das peças infestadas mais volumosas. 
Entretanto, estruturas com grande quantidade de 
madeiras volumosas (telhados, barroteamento em 
porões e outros vãos, retábulos avantajados e ou- 
tras composições volumosas e/ou complexas) sem- 
pre mantêm infestação residual após receberem 
tratamento químico (figuras 20.8 e 20.9). É impossí- 
vel eliminar todas as colônias de cupim de madeira 
seca na primeira abordagem, pois sempre restarão 
colônias recônditas na profundidade de peças mais 
grossas ou indisponíveis para tratamento. Isso inde- 
pende do produto químico aplicado e da capacida- 
de técnica ou desvelo do operador de controle de 
pragas. O resultado é que, nesse caso, não ocorre 
“desinfestação”, e sim uma redução no número de 
colônias. A infestação residual irá, inexoravelmen- 
te, dentro de poucos anos ou algumas décadas de 
descuido em relação ao cupim, conduzir a uma 
recidiva do quadro inicial, talvez pior do que o 
anterior. Isso pode demorar dezenas de anos para 
ocorrer, mas o efeito será devastador no local su- 
postamente “imunizado”. 


Figura 20.8 - Galpão extenso com grande volume de madeira estrutural no forro e nos equipamentos. Em casos como esse, é impossível eliminar todas as colônias de 
cupim de madeira seca na primeira abordagem de controle. Sempre restarão dezenas de colônias incipientes ou maduras na profundidade das peças e em recessos 
inacessíveis ao tratamento. Fonte: acervo do autor. 


Figura 20.9 - Fábrica antiga com grande volume de madeira estrutural, inclusive no maquinário. E impossível eliminar todas as colônias de cupim de madeira seca na 
primeira abordagem de controle. Fonte: acervo do autor. 
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O procedimento que preconizamos atualmen- 
te, a ser considerado em toda intervenção de con- 
trole de cupim realizada em amplo conjunto de 
peças volumosas de madeira — especialmente se de 
grande valor histórico e irrecuperável, caso ocor- 
ra degradação —, prevê que, independentemente 


do esforço despendido na intervenção saneante, o 
tratamento seja repetido dentro de seis meses em 
todos os encaixes de peças e frestas, e novamen- 
te após mais seis meses. Depois, é imprescindível 
monitorar a área e realizar eventuais intervenções 
focais, se houver sinais desse cupim. 


20.7 SEGURANÇA NA DESCUPINIZAÇÃO 


20.714 TÓPICOS GERAIS DE SEGURANÇA 


A atividade de diagnóstico e controle de cupins 
implica riscos tanto ao operador (infecções respi- 
ratórias na inspeção de telhados poeirentos, que- 
da de altura e intoxicação na aplicação de calda 
química com solvente orgânico) como ao bem tra- 
tado (descoloração de peças atingidas por produto 
químico, quebra, curto-circuito, incêndio, rompi- 
mento de tubulação hidráulica etc.). Apresenta- 
mos aqui três cuidados básicos, que não devem 
ser negligenciados. 

Ao inspecionar ambientes confinados, como 
telhados e porões, tenha sempre à mão uma más- 
cara facial contra poeira e um gorro, ambos descar- 
táveis. Isso evitará a inalação de resíduos em geral 
e seu acúmulo nos cabelos, que são as ocorrências 
mais perigosas à saúde, principalmente em cavida- 
des que abrigam aves, morcegos e ratos. Nas fezes 
desses animais se desenvolvem fungos causadores 
de infecções respiratórias graves, como histoplas- 
mose e criptococose. 

Nunca se aventure em locais de estabilidade 
duvidosa sem estar devidamente fixado com cinto 


de segurança. Grossas vigas de madeira, embora 
aparentem integridade, podem estar acentuada- 
mente degradadas e não resistir, ou se deslocar, sob 
o peso do inspetor. 

Ao operacionalizar o controle e realizar fu- 
rações, lembre-se de que atualmente existem 
detectores de materiais, que são equipamentos ele- 
trônicos portáteis aptos a reconhecer diversos tipos 
de materiais ocultos a vários centímetros de pro- 
fundidade em paredes, incluindo metais ferrosos e 
não ferrosos, tubulações de PVC e cabos elétricos 
energizados. 

Finalmente, um cuidado que não deve ser ne- 
gligenciado é o de nunca realizar sozinho o traba- 
lho de alto risco, seja na inspeção, seja na operação 
de controle. Sempre um acompanhante deve estar 
próximo, na distância de visão e intervenção, pron- 
to a auxiliar ou socorrer o companheiro. Lembre-se 
de que, como seres biológicos, além dos riscos de 
acidentes, estamos sujeitos a sofrer um desmaio, 
tontura, desidratação, cólica renal e outros eventos 
naturais. 


20.7.2 SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO NA OPERACIONALIZAÇÃO DO CONTROLE 


As operações de controle de infestação por insetos 
xilófagos, sejam cupins ou besouros que brocam 
a madeira, frequentemente envolvem a aplicação 
de produtos químicos na madeira, formulados em 
calda com solvente orgânico inflamável. Enquanto 
úmida após o tratamento, a madeira adquire maior 
flamabilidade. Adicionalmente, tratamentos reali- 
zados em ambientes confinados, como telhados e 
porões, resultam em gotículas em suspensão e satu- 


ração da atmosfera, o que também aumenta o risco 
de combustão. 

Trabalhar com segurança é imperativo. No caso 
da operação de controle de pragas, há um duplo 
sentido nessa frase: a segurança se volta tanto ao 
objeto da intervenção como aos operadores, que 
devem realizar suas ações sem risco de intoxicação 
pelos produtos químicos aplicados ou de sofrer le- 
sões por incêndio. 
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Tendo em vista que os riscos de incêndio (por 
uso de solvente inflamável) e de explosão (por at- 
mosfera saturada de vapor inflamável) podem estar 
presentes em intervenções de controle, reunimos al- 
gumas recomendações de cuidados básicos (FON- 
TES, 2015). Isso não significa que sejam as únicas 
indicações, e há que se precaver também contra os 
demais perigos inerentes ao trabalho, como queda 
de altura, intoxicação, inalação de detritos, excesso 
de ruídos e outros. 

Energia elétrica. O edifício sob intervenção 
deve ser desenergizado, ou seja, o seu suprimento 
externo de energia elétrica deve ser completamente 
interrompido. Isso significa que não basta desligar 
os equipamentos elétricos (desconectar das toma- 
das ou desligar os interruptores), pois o fluxo de 
energia nos interruptores, tomadas, soquetes etc. 
pode se ativar e resultar em curto-circuito e incên- 
dio. 

Iluminação. O edifício desenergizado estará 
escuro. O sistema portátil de iluminação deve ser 
antiexplosão e anti-incêndio. Nesse sentido, deve- 
-se sempre usar lanternas blindadas (seladas), isto 
é, com isolamento total do bulbo de iluminação e 
do interruptor elétrico. É fácil identificar essas lan- 
ternas, pois elas podem ser submersas em água e 
continuam a funcionar. Também são as melhores 
para a inspeção geral diagnóstica, por serem resis- 
tentes a impactos e quedas. Luminárias portáteis e 
respectivos cabos elétricos devem ser igualmen- 
te blindados e, de preferência, conectados a uma 
fonte de energia localizada fora do edifício. O ca- 
beamento deve ser único e sem emendas; se for ne- 
cessário alongá-lo, é imprescindível que a conexão 
seja realizada com plugue à prova de explosão ou 
que a emenda seja devidamente selada. 

Telefone celular. Nunca o portar ou sempre 
o manter desligado, pois há risco de faísca e in- 
cêndio ao receber ou fazer uma chamada. Embora 
o perigo seja menor para alguns equipamentos, o 
mesmo cuidado geral serve para outros dispositi- 
vos eletrônicos, como tablets, aparelhos portáteis 
de áudio, aparelhos GPS, notebooks, máquinas 
fotográficas etc. 


Armazenagem de produtos químicos. Solven- 
tes orgânicos e defensivos químicos nunca devem 
ser armazenados dentro do edifício sob interven- 
ção. Esse é um erro muito comum e muito grave. 
Em caso de incêndio ou explosão, nada poderá ser 
feito se houver galões e tambores com material in- 
flamável acumulados dentro do próprio edifício. 

Fracionar a intervenção. O tratamento quími- 
co de grandes extensões de madeira requer dois 
cuidados especiais, além daqueles já relacionados. 
As aplicações devem ser realizadas por etapas, de 
modo que a extensão tratada não seja a total, mes- 
mo que essa ação seja exequível em um dia de tra- 
balho. Isso significa que deve haver um intervalo 
entre as operações a fim de se permitir que a atmos- 
fera interna se renove e as madeiras sequem, redu- 
zindo sobremaneira o risco de incêndio e queima 
total da estrutura. Outro cuidado é realizar os trata- 
mentos, sobretudo nos telhados, preferencialmente 
no início da manhã, que é o período mais frio, evi- 
tando-se prolongar a operação nas proximidades 
do meio-dia e início da tarde, quando o calor lo- 
cal é elevado e as condições de trabalho tornam-se 
mais difíceis aos operadores, aumentando o risco 
de incêndio. 

Cuidados na área operacional. Esse não é um 
local de lazer, mas de alto risco para acidentes. 
Não se deve admitir nessa área e em seus entornos 
nenhum tipo de equipamento que não seja de uso 
estritamente profissional e vinculado às operações 
em curso. É necessário remover e proibir a presença 
de fogareiro, fogão, lamparina, espiriteira, apare- 
lho de solda, maçarico, lampião, equipamentos de 
som (inclusive rádios a pilha), equipamentos ele- 
troeletrônicos em geral, isqueiros, fósforos e outros 
que possam produzir faísca. Um cuidado adicional 
deve ser tomado com as copas e cozinhas! Antes 
de iniciar as operações de controle, verificar se há 
tais dependências nas proximidades — nas edifica- 
ções de madeira, examinar os pavimentos de baixo 
e de cima! — e, caso ofereçam risco ao trabalho, 
deve-se requisitar a suspensão de suas atividades 
até a finalização das ações de controle. 
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Cuidados com tanques e piscinas de imer- 
são. Caso a intervenção se realize com imersão de 
madeiras em tanques, piscinas, barris ou baldes 
contendo calda inflamável, há necessidade de se 
promover um adequado isolamento dessa área, 
que é de alto risco para explosão e incêndio. Todos 


CONCLUSÃO 


A infestação termítica é um problema de grande 
complexidade. Ela não ocorre divorciada dos de- 
mais problemas da edificação, mas associada a 
todos eles. Há que se refletir em relação ao ma- 
croambiente no qual se localiza a edificação e aos 
microambientes externo e interno. Estes últimos 
decorrem do padrão construtivo e de detalhes das 
instalações acessórias (hidráulica, elétrica, ventila- 
ção etc.), das madeiras, da iluminação, da ventila- 
ção, do paisagismo e da forma de uso da área. A 
praga interessa nesse contexto e daí decorre toda a 
estratégia a ser empregada no controle, no monito- 
ramento e na prevenção da reinfestação. 

O primeiro passo para a resolução do proble- 
ma é o diagnóstico multidisciplinar. Para isso, é 
imprescindível não pensar quimicamente e refle- 
tir sobre a natureza da construção e do ambiente 
físico em que ela se situa, e sobre o histórico de 
alterações motivadas por ampliações, adequações 
e restauros. É nesse contexto complexo que se pro- 
cessa a dinâmica de atuação e interação de insetos 
e fungos xilófagos, assim como das demais pragas e 
dos profissionais envolvidos no controle. 

Não há uma receita pronta para o controle, e 
cada caso deve ser avaliado individualmente. Tam- 
bém não há melhor produto ou método de con- 
trole: todos são bons, desde que bem indicados e 
bem operacionalizados para cada situação especí- 
fica. 

O melhor momento para o trabalho de des- 
cupinização é o da reforma ou restauro, em que 
a estrutura da edificação se torna mais exposta 
e mais acessível ao profissional de controle. Po- 
rém, é necessário desmistificar: 1) esse tipo de 
intervenção, para ser bem-sucedido, não admite 


os cuidados assinalados nos itens prévios devem 
ser adotados para essa área. Além disso, é necessá- 
rio verificar se há interruptores elétricos, tomadas e 
soquetes nas proximidades e vedá-los, e o trânsito 
de veículos motorizados (a combustão ou elétricos) 
deve ser proibido no local. 


amadorismo, e o trabalho deve ser realizado por 
um profissional de controle de pragas bem expe- 
rimentado na lide voltada aos bens históricos; 2) 
as reformas inadequadas e os restauros descarac- 
terizantes (pseudorrestauros) favorecem a infesta- 
ção por cupim e, em curto prazo, são deletérios à 
conservação do bem histórico. 

Realizar um processo de trabalho no controle 
da infestação termítica, principalmente em áreas 
de alta complexidade, requer amplo conhecimen- 
to, intercâmbio entre profissionais de diversas espe- 
cialidades e algumas diretrizes operacionais devem 
ser seguidas, para se reduzir o risco de insucesso. 

Também seria desejável que toda instituição, 
ao sofrer com o dano termítico, arquivasse um 
minucioso registro do episódio e seus desdobra- 
mentos. É imprescindível documentar, assinalando 
locais, datas e tratamentos realizados, a fim de se 
permitir um diagnóstico adequado em caso de fu- 
tura recidiva ou reinfestação. As peças danificadas 
e irrecuperáveis seriam bem aproveitadas se cons- 
tituíssem um acervo disponível para exposições e 
ensinamentos nesse importante tema. 

Para finalizar, lembramos que, tal como o pre- 
cioso acervo cultural que abriga, o edifício pode 
ser a peça mais valiosa da coleção, merecendo a 
máxima atenção quanto à sua conservação e ori- 
ginalidade. É essa uma das lições que nos ensinou 
o cupim, praga secular de edificações e acervos e 
cujo estudo nos estimula a ampliar o conhecimento 
sobre o universo em que ele atua. 
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